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''Toda vida social é essencialmente prática.
Todos os mistérios, que induzem às doutri-
nas do misticismo, encontram sua solução
racional na praxis humana e no compreen.
der dessa praxis.”’ (MARX)

1 – CONSIDERAÇÕES GERAIS

A concepção materialista da História parte do princípio de que
a produção e o intercâmbio dos bens materiais constituem a base de toda
ordem social. O que distingue uma época de outra não é o que se produz,
mas como se produz e com que instrumentos se produz. O estudo do que
vai definir um maIo de produção parte então da análise do processo eco-
nômico global, do sistema econômico, que envolve produção. distribuição,
intercâmbio e consumo.

Modo de produção é o conceito que nos permite pensar e
conhecer uma totalidade social, no seu nível teórico. Todo modo de pra
duc'ão é formado por uma estrutura global que abrange uma infra-estru-
tura econômica e uma super-estrutura jurídico-política e ideológica.
Neste sentido, Marx distingue no decorrer do desenvolvimento histórico,
os modos de produção asiático, antigo, feudal e capitalista, além do futuro
modo de produção socialista ( comunista ).

Nesta estrutura global, uma das estruturas “regionais” domina
sempre a outra. Emkx3ra a estrutura econõmica, em última instância, seja
a determinante, nem sempre é a dominante. No modo de produção feudal,
por exemplo, o que dominava era a estrutura ideológica, através da Igreja.
Já no caso de Roma, ou da Grécia, era a estrutura política.

No estudo específico do modo de produção capitalista, Marx
vai encontrar uma coincidência de determinações, onde o nível econômico
é determinante e dominante.

( +) Texto-roteiro introdutório elaborado para uso didático.
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Portanto, estrutura dominante é aquela que representa o papel
principal na reprodução do modo de produção. Isto é fundamental, porque
o que caracteriza o maio de produção é justamente a capacidade de uma
contínua reprodução de suas condições de existência. Tomando como
exemplo o maIo de produção capitalista, ao mesmo tempo em que produz
bens materiais de uma forma determinada, que implica numa divisão da to-
talidade social entre capitalistas e não-capitalistas, vai reproduzindo suas
condições de produção através das relações técnicas e sociais de produção.

Este conceito de modo de produção é abstrato, se refere à
produção em uma totalidade social homogênea; o que ocorre é que em
uma sociedade historicamente determinada, a produção de bens materiais
não é homogênea, podemos encontrar diversos tipos de relaçôu de produ-
ção que coexistem, embora haja um tipo que vai o dominante, a exemplo
da América Latina, onde continuam existindo relações prêcapitalistas de
produção, como a artesanal, primitiva, camponesa.

Para utudar uma realidade social complexa, Marx usa o con-
ceito de formação social. que é entendida como uma totalidade social con-
creta, historicamente determinada, que pode ser um país, um continente,
de estrutura econômica complexa, onde coexistem diversas relações de
produção, sendo um estudo fundamentalmente empírico.

Para se referir a um nível ainda mais concreto de análise. Marx
usa o conceito de conjuntura. que se expressa como uma oposição (con-
fronto } entre diferentes forças sociais – é o momento atual da luta de
classes em uma formação social ou sistema de formações sociais1.

II – O NIVEL ECONÔMICO

As relações de produção aparecem então como sendo a base da
estrutura social, e podem ser técnicas e sociais.

As relações técnicas de produção se referem ao tipo de rela-
çôes de trabalho, e podem ser individuais e cooperativas.

A relações técnica individual predomina como forma caracte
rística do processo de produção feudal, até o século XV, e é marcada pela
exjgência de uma unidade entre o trabalhador o seu meio de trabalho. co-
mo na produção artesanal, onde o trabalhador transforma a matéria prima
em produto acabado, o trabalhador tem o domínio de todo o processo de
trabalho.

A relação técnica cooperativa passa a predominar no maio de
produção capitalista durante o período manufatureiro, que vai do século
XVI até meados do século XVIII ; se caracteriza pela existência de um tra-



46

balho social comum, amplo e suficiente para requerer uma direção para
cada trabalho individual. Tanto a cooperação simples como a complexa
se ntabelecem a partir de uma divisão técnica do trabalho, onde o traba-
Ihador não tem o domínio de todo o processo de trabalho.2

Quanto às relações sociais de produção, que se referem ao tipo
de relação de propriedade dos meios de produção, Marx vai distinguir as re-
laI,Ões de colaboração recíproca e as do tipo explorador/explorado.

As relações de colaboração recíproca se caracterizam pela
existência de propriedade social dos meios de produção quando nenhum
setor da sociedade vive da exploração de outro – comunidades primitivas
e modo de produção socialista, em oposição às relações do tipo explora-
dor/explorado, quando existe a propriedade privada dos meios de produ-
ção – modo de produção antigo (escravocrata), modo de produção feudal
(sewil) e modo de produção capitalista.

O modo de produção capitalista vai se caracterizar pela exis-
tência de relações técnicas de cooperação e relações sociais de expro-
priação. que possuem um inerente caráter contraditório, irreconciliável,
incompatível, porque o seu desenvolvimento se dá a partir da acumula-
ção do capital, e esta se realiza somente através da expropriaçâo da mais-va-
lia, gerada através de seu típico processo de trabalho.

O processo de trabalho no maio de produção capitalista vai
apresentar, de mcxJo geral, as seguintes características:

força de trabalho = energia hu-
mana gasta

Chama-se CA-
PITAL aos di-
ferentes ele-

mentos do pro
cesso de tra-
balho, quando
estão destina-
dos a produ-
zir + valia pa-

ra um pro'
prietário.

+ valia = valor que o trabalhador
cria além do valor de sua força

PROCESSO
DE

TRABALHO

meios de produção = objetos de
trabalho ( matéria bruta, matéria
prima )

meios de tra-
balho { instrumentos. ruas. má-
quinas edifícios )

Devido a estas características específicas do processo de tra-
balho, só o trabalho que produz mais-valia (mpital) é considerado trabalho
produtivo3. Deste modo, fica também definido que o trabalho improduti.
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vo é aquele que não se troca com capital, mas que se troca diretamente
com renda4 .

Ao longo do desenvolvimento do modo de produção capita-
lista o processo de trabalho aparece sob diversas formas: na manufatura,
que sucede o artesanato, o trabalho continua sendo manual, dependendo
portanto da força, da habilidade e segurant,n do trabalhador ao usar suas
ferramentas; embora o trabalho já esteja dividido e o trabalhador execute
uma tarefa parcial na “oficina'’, o ponto de partida para a acumulação do
capital ainda se encontra na força de trabalho.

Com a transformação da “oficina" em fábrica ( II Revolução
Industrial ), o ponto de partida para a acumulação do capital, além da
força de trabalho, se concentra no instrumental de trabalho, através da
incorporação gradativa das ferramentas ( aparelho mecânico ) à máqui-
na – o trabalhador deixa de servir da ferramenta para Servir à máquina:
“Sendo ao mesmo tempo, processo de trabalho e processo de criar mais
valia. toda produção capitalista se caracteriza por o instrumental de tra.
balho empregar o trabalhador e não o trabalhador empregar o instrumen-
tal de trabalho. Mas, esta inversão só se torna uma realidade técnica e palpá.
vel com a maquinaria. Ao se transformar em autômato, o instrumental se
confronta com o trabalhador durante o processo de trabalho como capital
{ grifo nosso ) trabalho morto que domina a força de trabalho viva, a suga
e exaure'’. { Livro 1, 483 )

Marx vai observar que o valor de uma mercadoria se determina
pela quantidade total de trabalho que encerra, mesmo se considerando que
uma parte do trabalho necessário para sua produção não é remunerado
(sobretrabalho). Se configura então o lucro, que ''é aquela parte do valor
total da mercadoria em que se incorpora o trabalho não remunerado”.

Marx vai indicar a existência da mais-valia absoluta, aquela que
se obtém aumentando a jornada de trabalho ou intensificando o uso da
força de trabalho, e da mais-valia relativa, aquela que se obtém diminuindo
o tempo de trabalho necessário à produção de mercadorias com a introdu-
ção da tecnologia. Como a mais.valia é a fonte do lucro, o modo de pro-
dução capitalista procura manter a acumulação através da intensificação
da extração da mais-valia de mcxio relativo, já que a extração da mais-va-
lia de mcxio absoluto tem por limite a própria resistência física do tra-
balhador.

Nas formações sociais onde ocorre a extração da mais-valia
absoluta, Marx vai dizer que só existe uma submissão formal do trabalho
ao capital; a submissão real do trabalho ao capital só vai ocorrer nas for-
mações sociais onde a extração da mais-valia ocorre de modo relativo.5

Cabe ainda citar que a extração da mais.valia está ligada à composição do
capital.
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O capital total é constituído pelo capital constante ( máquinas,
prédios – conservação do valor ) e pelo capital variável ( pagamento de sa-
lários, investimentos – criação do valor ). Em decorrência. teremos que a
mais-valia “medida“ pela capital variável vai originar o que Marx chama de
taxa de mais-valia; a mais-valia “medida'’ pelo capital constante, se deno-
mina taxa de lucro.

”A taxa de lucro se expressa sempre em nível inferior ao da
taxa de mais-valia”, porque quanto mais a evolução tecnológica aumenta
na composição do capital total, se configura uma lei que Marx denomina
de ”baixa tendencial da taxa de lucro’'. que aparece como tendência geral
no modo de produção capitalista; a própria estrutura econômica tenta cor-
rigi-la, através da elaboração de mecanismos como aumento da exploração
da mais-valia, diminuição do salário, comércio externo, concentração do
capital, bem como através do desenvolvimento do sistema de crédito e das
sociedades por ações, possibilitando ao investidor transformar seu dinheiro
em capital, sem precisar ser capitalista industrial7 .

Tanto nos Manuscritos Econômicos Filosóficos como em O
Capital, fica clara a intenção de Marx de ’'desvelar o processo de trabalho
no modo de produção capitalista, para mostrar que da propriedade priva-
da dos meios de produção decorre o trabalho alienado e o homem alie-
nada.

’Se o produto do trabalho não pertence ao trabalhador e é uma
potência a ele estranha, isto só é possível porque ele pertence a outro ho-
mem fora do trabalhador... ”Portanto, o trabalho assume um aspecto ne-
gativo, que “submete” o homem, o escraviza, o transforma em “coisa'’, em
’'mercadoria’'.

Para se instaurar uma ordem social justa, que assegure ao ho-
mem sua tiberdade, sua desalienação, há que se '’revolucionar” pela praxis
o processo de trabalho, a fim de que se estabeleça um modo de produção
onde as relações técnicas $ejam cooperativas e das relações sociais sejam de
colaboração recíproca.

III – O NÍVEL IDEOLÓGICO

Embora o nível econômico seja em última instância o determi
nante, forma com a estrutura social um todo complexo, integrado aos nf.
veig jurídico-pol ítico e ideológico.

O nível ideológico vai estar presente em todas as atividades hu-
marias. como elemento que coesiona os indivíduos em suas relações sociais
e produtivas.



49

O nível ideológico compreende as idéias filosóficas, sociais,
morais, religiosas, políticas, em uma formação social historicamente deter-
minada.

O conjunto de representações e comportamentos sociais são
explicados por Marx a partir da forma com que os homens produzem os
bens materiais. Portanto, não são as idéias que determinam o comporta-
mento do homem, mas a forma com que os homens participam da produ-
ção de bens é que determina seus pensamentos e ações.

'’O resultado geral a que cheguei e que, uma vez obtido, ser-
viu-me de fio condutor aos meus estudos, pode ser formulado em poucas
palavras: na produção social da própria vida, os homens contraem relações
determinadas. necessárias e independentes de sua vontade, relações de pro-
dut,ão estas que correspondem a uma etapa determinada de desenvolvi-
mento de suas forças produtivas materiais. A totalidade destas relações de
produção forma a estrutura econômica da sociedade, a base real a qual se
“levanta” uma super estrutura jurídica e política, e à qual correspondem
formas sociais determinadas de consciência. O modo de produção da vida
material condiciona o processo em geral de vida social, política e espiritual.
Não é a consciência dos homens que determina o seu ser, mas, ao contrá-
rio, é o seu ser social que determina sua consciência"8

É de suma importância compreender que o nível ideológico
não é um simples reflexo do nível econômico, mas que possui uma estrutu-
ra própria, pois não existe uma determinação mecânica da economiar mas
uma determinação complexa, estrutural : ”A economia não cria ela mesma
nada diretamente, mas determina o tipo de modificações e de desenvolvi-
mento da matéria intelectual existente, e mais ainda, faz isso freqüente-
mente de modo indireto, já que são os reflexos pol íticos, jurídicos e morais
os que exercem uma ação mais direta sobre a filosofia"9

Marx coloca em evidência a função social da ideologiar uma
vez que ela é também um meio de ação. mais ou menos consciente. em
dada formação social. Este conceito requer a articulação entre três con-
ceitos: poder, pensamento e classe social, e se dá a partir de uma dupla di-
visão: a divisão social do trabalho e a divisão da sociedade em classes. A di-
visão social do trabalho, entre trabalho intelectual e trabalho manual. e a
separação da sociedade em classe dominante e classe dominada, '’cria’' as
condições para a subordinação do pensamento aos interesses da classe
dominante.

Marx considera que a ideologia da classe dominante é alienan-
te, porque vai impor ao homem uma visão da realidade que tem por finali-
dade “mascarar“ as relações que se estabelecem a partir do processo de tra-
balho, bem como ''amortecer’' a luta de classes numa sociedade dada e em
escala mundial; que é mistificante { e mitificante ), no sentido de tentar Ie-

gitimar como “natural” ( que pertence à natureza das coisas ), como ’'des-
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tino" da humanidade, ou como ''vontade de Deus”, que a sociedade seja
classista, e que por sua vez exista uma classe dominante e outra dominada,
apresentando a ordem social existente como eterna, imutável.

Em cada mcxio de produção existe sempre uma ideologia do-
minante, mas isto não quer dizer que seja única e homogênea; podemos
encontrar '’regiões ideológicas na sociedade – ideologia moral, religiosa,
filosófica, que aparecem de forma difusa ( usos e costumes ), ou de forma
corsciente, sistematizada teoria moral, teoria política, teoria científica,
que se expressam através de tendências ideológicas.

Em “A Ideologia Alemg' Marx assinala: As idéias da classe do-
minante são em cada época, as idéias dominantes, isto é, a classe que é a
força material dominante da sociedade é ao mesmo tempo sua força es-
piritual. A classe que tem à sua disposição os meios de produção material
dispõe, ao mesmo tempo, dos meios de produção espiritual, o que faz com
que a ela seja submetidos, ao mesmo tempo e em média, as idéias daqueles
aos quais faltam os meios de produção espiritual... Na medida em que do-
mirIam como classe e determinam todo o âmbito de uma época histórica,
é evidente que o façam em toda sua extensão e, conseqüentemente, entre
outras coisas, dominem também como pensadores, como produtores de
idéias { grifo nosso }.1 o

Verificamos então que. embora a sociedade esteja dividida em
classes antagõnicas, a existência de uma ctasse dominante faz com que
somente suas idéias sejam reconhecidas como "verdadeiras”, ’'racionais",
“válidas para todos”, ao mesmo tempo em que produz suas idéias. a classe
dominante as distribui, através da educação, da família, da religião, etc., na
tentativa de ''universalizar” estas idéias. Esta universalização é abstrata,
porque no real, no concreto ela não existe.

IV – O NÍVEL JUR Ib ICO-POLITICO

Ao conjunto de instituições e normas destinadas a regular o
funcionamento da sociedade em seu conjunto, Marx chama de estrutura
jurídico-pol ítica.

No modo de produção capitalista, o Estado é a instituição
central chste nível, e tem duas funções; uma função técnica organiza-
cional e administrativa, e uma função política – de dominação.

Segundo Engels11 o Estado é um produto da sociedade, quan-
do esta chega a um determinado grau de desenvolvimento contraditório e
necessita de um poder que se coloque acima dela, para manter a “ordem’',
em virtude dos antagonismos irreconciliáveis entre a classe dominante e a
classe dominada, que se estabelecem a partir das relações de produção.
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Em decorrência, as próprias funções técnico-administrativas do
Estado passam a ser exercidas em função da dominação política ( não há
neutralidade” ), para garantir o pleno funcionamento do nível econômi-

co ; o Estado é constituído pelo corpo de funcionários e pelas forças de re-
pressão – exército, polícia, enfim, instituições com fins fundamentalmente
repressi vos.

O poder político é então a capacidade de utilizar o “aparelho“
do Estado para cumprir os objetivos da classe dominante. que são a repro.
dução das condições econômicas, ideológicas e jurídicas de que necessita.

A idéia de que o Estado é uma instituição que está acima das
classes sociais e que não intervém no processo produtivo tem por finalida-
de mostrar à sociedade como um todo que o trabalhador é ”livre” para
vender no mercado sua força de trabalho ( através do contrato ) e que o
Estado não participa da “exploração“ da mais-valia.

Na realidade, o Estado vai garantir a propriedade dos meios de
produção para a classe dominante através de uma intervenção de caráter
permanente, que assegura à classe dominante as próprias condições de do-
mirlação 12

Marx observa que no modo de produção socialista, quando as
relações sociais de produção serão de colaboração recíproca e as relações
técnicas cooperativas, tende a extinguir-se a função de dominação política
do Estado, já que a sociedade não mais estará dividida em classes antagô-
ni cas .
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